
ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
1ª VARA CÍVEL

 

PORTARIA Nº 03/2024

 

O Juiz de Direito Cláudio Barbosa Fontes Filho, titular da 1ª Vara Cível da comarca de
Balneário Camboriú/SC, no uso de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO o art. 93, XIV, da CRFB e o art. 152, VI e § 1º, do CPC/2015 e o
elevado número de processos em tramitação nesta unidade jurisdicional;

CONSIDERANDO que o § 4º do art. 203 do CPC/2015 é claro ao dispor que "Os atos
meramente ordinatórios, como a juntada e a vista obrigatória, independem de
despacho, devendo ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando
necessário"; e

CONSIDERANDO que os atos processuais abaixo discriminados podem ser realizados
pela Chefe de Cartório e/ou por servidores por ela autorizados, independentemente de
pronunciamento judicial;

RESOLVE consolidar as providências mínimas (sem prejuízo de quaisquer outras
destinadas a simples impulso) a serem adotadas de ofício pelo Cartório da 1ª Vara
Cível da comarca de Balneário Camboriú/SC, sob orientação e supervisão da Chefe de
Cartório, sem conclusão dos autos ao gabinete.

 

1. DOS ATOS A SEREM PRATICADOS EM TODOS OS PROCESSOS

1.1. Conferir e se for o caso retificar classe e assunto cadastrados pelas partes.

1.2. Conferir e se for o caso retificar "tipo de documento" e "tipo de petição" com o
qual as partes categorizaram suas peças e documentos no EPROC.

1.3. Conferir o cadastro das partes no EPROC, incluindo os respectivos CPFs (se
necessário, intimar a parte ativa para informá-los em 15 dias e/ou realizar buscas nos
sistemas a tanto disponíveis).

1.4. Intimar a parte ativa para, em 15 dias, complementar os dados não informados,
especialmente quanto aos endereços completos das partes (nome da rua, número,
bairro, cidade, Estado e CEP).

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte ativa intimada para complementar
a petição inicial, indicando o(s) endereço(s) da(s) parte(s), que deverá(ão) conter
nome da rua, número, bairro, cidade, Estado e CEP.

1.5. Intimar a parte ativa, antes de qualquer outra iniciativa, para, na hipótese de a
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inicial ter sido endereçada a juízo diverso, em 15 dias esclarecer por que distribuiu a
ação para esta unidade jurisdicional.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte ativa intimada para em 15 dias
esclarecer por que distribuiu a ação para este juízo cível de Balneário Camboriú/SC, já
que a inicial foi endereçada a juízo/comarca diverso.

1.5.1. Redistribuir os autos ao juízo competente na hipótese de a parte ativa
esclarecer que o protocolo da ação neste juízo decorreu de simples equívoco.

1.6. Conferir se foi apresentada procuração devidamente assinada e, se for o caso,
intimar as partes para regularizá-la em 15 dias.

1.7. Intimar a parte para regularizar sua representação processual em 15 dias caso os
nomes dos advogados cadastrados nos autos não constem da respectiva procuração.

1.8. Se for juntada nova procuração, incluir o nome dos novos advogados no cadastro
do EPROC e excluir o nome dos causídicos anteriores.

1.9. Intimar o(a) advogado(a) substabelecente para cumprir o art. 29 da Resolução
Conjunta GP/CGJ nº 5/2018 (anotar em rotina própria o substabelecimento).

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica o advogado substabelecente intimado
para, em 5 dias, cumprir o art. 29 da Resolução Conjunta GP/CGJ nº 5/2018, anotando
em rotina própria do EPROC o substabelecimento, dispensada a juntada de qualquer
documento e sem qualquer intervenção do Cartório Judicial.

1.10. Intimar a parte ativa para trazer aos autos cópia de seus documentos pessoais
(RG e CPF) e de seu comprovante de residência em 15 dias, caso referidos
documentos não tenham sido juntados aos autos.

1.11. Constatada a apresentação de documentos ilegíveis (total ou parcialmente),
intimar a parte para promover nova juntada deles, em versão retificada, no prazo de
15 dias.

1.12. Aguardar o recolhimento das custas iniciais para só então fazer os autos
conclusos, independentemente da urgência alegada, bem como intimar a(s) parte(s)
para antecipar(em) as diligências do oficial de justiça e/ou despesas postais sempre
que for necessário.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte ativa intimada para recolher as
custas iniciais, dentro do prazo de 15 dias, ciente de que sua inércia poderá acarretar
cancelamento da distribuição, consoante art. 290 do CPC/2015.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte ativa/passiva intimada para
antecipar as diligências do Oficial de Justiça e/ou as despesas postais, dentro do prazo
de 15 dias, consoante art. 82 do CPC/2015.

1.13. Autorizar o parcelamento das custas iniciais (caso haja requerimento nesse
sentido), nos termos da Resolução CM nº 3/2019, e gerar as respectivas guias de
pagamento, intimando a parte ativa para quitar a primeira parcela (que deverá incluir
as despesas postais/diligências do Oficial de Justiça para citação da parte em
contrária) em 15 dias.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica autorizado o parcelamento das custas
iniciais, nos termos da Resolução CM nº 3/2019. A parte ativa fica intimada para
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realizar o pagamento da primeira parcela, que deverá incluir as despesas
postais/diligências do Oficial de Justiça para citação da parte contrária, no prazo de 15
dias, ciente de que o inadimplemento de uma prestação implicará no vencimento das
remanescentes, observado o art. 15 da Lei Estadual nº 17.654/2018.

1.14. Verificar e se for o caso incluir no cadastro de partes do EPROC a situação
"CITADO SEM PROCURADOR" caso a parte passiva seja citada e não constitua
advogado.

1.15. Conferir e anotar, nos cumprimentos de sentença, eventual Justiça Gratuita
concedida na fase de conhecimento.

1.16. Fornecer o extrato da subconta quando a parte assim requerer, observado o art.
281 do CNCGJ.

1.17. Conferir se todas as partes, os interessados e os peritos, bem como o Ministério
Público (no caso de sua atuação nos autos), foram intimadas no EPROC dos
despachos, decisões e sentenças, providenciando eventuais intimações faltantes.

1.18. Retirar as tarjas de tutela de urgência (quando for o caso) e incluir as
respectivas tarjas referentes às metas do CNJ e/ou às tramitações prioritárias.

1.19. Intimar a parte para trazer aos autos a certidão de óbito e a qualificação
completa (nome, CPF e endereço completo) dos sucessores e/ou herdeiros das partes
cuja morte for noticiada nos autos e, após, incluí-los no cadastro de partes do EPROC.

1.19.1. Remeter o processo ao localizador "CAMP – ÓBITOS – PESQUISAR" para
"consulta sobre informações de óbito das partes no sistema CRC JUD" (Resolução
Conjunta GP/CGJ nº 12/2020), sempre que for necessário.

1.19.2. Se requerido, expedir alvará judicial, com validade de 30 dias, para que a
parte possa obter perante a serventia registral competente a respectiva certidão de
óbito em inteiro teor.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte intimada sobre a expedição de
alvará judicial, com validade de 30 dias, para que possa obter perante a competente
serventia registral a certidão de óbito em inteiro teor.

1.20. Intimar a parte autora para manifestação sobre a contestação e sobre a
reconvenção, no prazo de 15 dias.

1.21. Intimar a parte contrária para manifestação quando suscitada a falsidade
documental na réplica ou por simples petição, no prazo de 15 dias.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte intimada para se manifestar sobre
a falsidade documental suscitada, dentro do prazo de 15 dias.

1.22. Cumprir imediatamente as diligências determinadas em autos que retornem do
Tribunal de Justiça ou em recursos de agravo de instrumento, realizando todos os atos
pendentes a tanto necessários.

1.23. Retirar a tarja de segredo de justiça caso não se trate de processo que
legalmente deva tramitar em sigilo (art. 189 do CPC/2015), sempre que não houver
requerimento expresso nesse sentido.

1.24. Retirar a tarja de tramitação prioritária caso o processo não se encaixe nessa
condição (art. 1.048, I, do CPC/2015).
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1.25. Abrir vista dos autos ao Ministério Público (quando for o caso – art. 178, II, do
CPC/2015) para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da ordem jurídica,
sempre após a réplica e após as alegações finais das partes (art. 364, caput, do
CPC/2015), intimando-o da audiência aprazada.

1.26. Intimar a parte contrária para apresentar contrarrazões ao recurso de apelação,
bem como à apelação adesiva, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 1.010, §§ 1º e 2º, do
CPC/2015), remetendo os autos, após, ao Tribunal de Justiça (art. 1.010, § 4º, do
CPC/2015), sem nova conclusão, com exceção das hipóteses do art. 331, caput, do
CPC/2015 (indeferimento da inicial), do art. 332, § 3º, do CPC/2015 (improcedência
liminar) e do art. 485, § 7º, do CPC/2015 (extinção sem resolução do mérito), quando
deverá ser feita a conclusão para análise do juízo de retratação.

1.27. Se houver requerimento de Justiça Gratuita (na petição inicial ou durante a
tramitação do processo):

1.27.1. Realizar consulta ao INFOSEG (para constatar a existência de eventuais
empresas em nome da parte que pleiteia o benefício), ao RENAJUD (para constatar a
existência de veículos) e ao SISBAJUD (para constatar com quais instituições bancárias
a parte possui relacionamento) e promover a juntada dos respectivos relatórios nos
autos. Após, intimar a parte que requereu o benefício para juntar comprovação
documental da alegada miserabilidade financeira em 15 dias.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, para análise do requerimento de Justiça
Gratuita, deve a parte, em 15 dias: i) indicar os bens que possui; ii) apresentar
comprovação documental da sua alegada situação de miserabilidade financeira
(certidões negativas de todas as serventias registrais imobiliárias do seu município de
residência; últimas três declarações de imposto de renda, completas e com recibo de
entrega; extratos bancários dos últimos três meses de todas as instituições
financeiras com as quais mantém relacionamento); iii) juntar comprovante de seus
rendimentos mensais.

1.27.2. Remeter os autos conclusos somente depois da juntada da documentação
pertinente ou da desistência do requerimento de Justiça Gratuita, com o consequente
pagamento das custas processuais.

1.28. Conceder dilação de prazo e/ou suspensão do processo quando requeridos por
até 60 dias.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica concedido o prazo requerido, devendo a
parte se manifestar ao seu término, independentemente de nova intimação.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica suspenso o processo pelo prazo requerido,
devendo a parte se manifestar ao seu término, independentemente de nova
intimação.

1.29. Intimar o advogado da parte autora/exequente/ativa para que dê andamento ao
processo (quando decorrido o prazo requerido ou da suspensão ou quando não
atendida intimação anterior), ciente da possibilidade de extinção por abandono.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parta autora/exequente/ativa intimada
para dar andamento ao processo, no prazo de 15 dias, ciente da possibilidade de
extinção por abandono.

1.29.1. Intimado o advogado e não cumprida a providência, intimar a parte
autora/exequente/ativa pessoalmente (preferentemente pelo correio) para, no prazo
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de 5 dias (art. 485, § 1º, CPC/2015), dar andamento ao processo, sob pena de extinção
por abandono de causa (art. 485, III, do CPC/2015).

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, intime-se a parte autora/exequente/ativa,
pessoalmente, para dar andamento ao processo, no prazo de 5 dias, sob pena de
extinção por abandono de causa (art. 485, III, do CPC/2015).

1.30. Após o trânsito em julgado da sentença, se houver pedido de cumprimento de
sentença por petição intermediária, desentranhar a peça e cadastrá-la em autos
apartados (Orientação CGJ nº 56), de tudo lavrando certidão.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte intimada de que a petição e os
documentos do cumprimento de sentença foram cadastrados em autos apartados, na
forma da Orientação CGJ nº 56.

1.31. Se houver pedido de desconsideração da personalidade jurídica por petição
intermediária, intimar a parte requerente para cadastrá-lo em autos apartados (arts.
133 a 137 do CPC/2015).

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte intimada para cadastrar o pedido
de desconsideração da personalidade jurídica em autos apartados, na forma de
incidente (arts. 133 a 137 do CPC/2015), no prazo de 15 dias.

1.32. Pautar no EPROC as audiências que forem designadas e/ou redesignadas, bem
como alterar a situação daquelas realizadas.

1.33. Incluir no cadastro de partes do EPROC as testemunhas arroladas pelas partes
apenas após a designação da audiência de instrução e julgamento. Se necessário,
intimar a parte interessada para informar o CPF da testemunha.

1.34. Se houver pedido de homologação de acordo, verificar se as partes estão
devidamente representadas e, em caso negativo, intimá-las para regularização.

1.35. Se o único advogado da parte renunciar ao mandato, verificar se houve prova
da comunicação ao mandante, nos termos do art. 112 do CPC/2015, e se for o caso
intimar o advogado para juntá-la aos autos.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica o advogado renunciante intimado para
trazer aos autos prova inequívoca da comunicação ao mandante, nos termos do art.
112 do CPC/2015, no prazo de 15 dias e sob pena de indeferimento da renúncia.

1.36. Suspender o processo sempre que o andamento depender unicamente do
julgamento de agravo de instrumento, até a comunicação de baixa do recurso.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica suspenso o processo até a baixa do
agravo de instrumento interposto pela parte interessada.

1.37. Se não for possível o arquivamento final dos autos em razão da existência de
valores depositados nos autos, e se já houver determinação judicial definindo a quem
devam ser destinados os valores, intimar a parte interessada para informar os dados
bancários, no prazo de 15 dias, então expedindo o respectivo alvará. 

1.37.1. Se a parte interessada permanecer inerte, a Chefe de Cartório deve obter os
dados bancários pelo SISBAJUD e então expedir o respectivo alvará. 

1.37.2. Se inexitosa a busca dos dados bancários, a Chefe de Cartório deve observar
a orientação dada pela CGJ no Ofício-Circular nº 161/2013.
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1.38. Se houver bens depositados em Cartório e vinculados a processo com
sentença/decisão transitada em julgado, intimar a parte interessada para levantá-los,
no prazo de 15 dias, ciente de que a inércia implicará destruição.

1.39. Incluir no cadastro de partes do EPROC o terceiro peticionante e seu advogado,
se o tiver, desde que os autos não tramitem em segredo de justiça.

1.40. Não fazer a conclusão de autos na pendência de prazo e/ou sem o integral
cumprimento de determinação judicial anterior.

1.41. Intimar a parte contrária para manifestação, no prazo de 15 dias, sempre que
houver juntada de documentação nova aos autos.

 

2. CITAÇÕES E INTIMAÇÕES

2.1. Verificar e, quando possível, realizar as citações/intimações pelo próprio EPROC
ou pelo Domicílio Judicial Eletrônico.

2.2. Conferir se o contato telefônico indicado pela parte possui WhatsApp ativo, caso
tenha sido requerida citação/intimação nessa modalidade, e, após, de pronto expedir o
respectivo mandado, observadas as respectivas orientações da CGJ.

2.3. Incluir nos mandados de citação, intimação e penhora a observação do art. 212, §
2º, do CPC/2015.

2.4. Observar o art. 254 do CPC/2015 nos casos em que a citação for realizada por
hora certa.

2.5. Na citação/intimação pelo correio de empresário individual, atentar-se para a
necessidade de AR/MP, já que o empresário individual é pessoa natural e não pessoa
jurídica.

2.6. Na citação/intimação pelo correio, quando o AR retornar pelos motivos "não
procurado", "ausente" ou "recusado", reiterar a diligência por oficial de justiça, de
pronto expedindo o mandado ou a precatória e intimando a parte para antecipar as
diligências ou para providenciar a distribuição e o preparo da precatória no juízo
deprecado e/ou lá acompanhar sua tramitação. Se o AR retornar não cumprido por
outro motivo, intimar a parte para manifestação em 15 dias.

2.7. Quando houver requerimento de busca de endereços, remeter os autos ao
respectivo robô (CAMP – PESQUISAR ENDEREÇOS), fazer pesquisa pelo SISBAJUD
("requisição de informações") e expedir alvará judicial (com validade de 90 dias) e
enviá-lo por e-mail às empresas de telefonia (tais como TIM, CLARO, OI, VIVO) e às
empresas locais de água e de esgoto. Com a juntada das respostas aos autos, intimar
a parte para se manifestar no prazo de 15 dias.

2.7.1. Se for o caso, incluir o nome do representante legal da pessoa jurídica como
"INTERESSADO" no cadastro dos autos no EPROC para viabilizar as buscas dos
endereços dele pelo robô (CAMP – PESQUISAR ENDEREÇOS), disso lavrando certidão.

2.8. Quando houver requerimento de citação/intimação por edital, verificar se o item
precedente (2.7) foi cumprido. Em caso negativo, cumpri-lo, de tudo certificando e
intimando a parte.

2.9. Quanto houve requerimento de citação/intimação por edital, só fazer a conclusão
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dos autos para apreciação após aquela busca de endereços, o que deve ser verificado,
certificado e se for o caso realizado, intimando-se a parte.

2.10. Antes de expedir mandado/ofício/precatória de citação/intimação de pessoa
jurídica destinado ao seu representante legal, se a informação não estiver nos autos
conferir (no INFOSEG ou no site da Receita Federal - "Emissão de Comprovante de
Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica") se o representante legal
indicado de fato ostenta essa qualidade.

2.11. Quando informado novo endereço ou telefone (para citação/intimação por
WhatsApp), renovar a diligência conforme requerido.

2.12. Antes de expedir mandado/ofício/precatória de citação/intimação, verificar se já
não houve diligência infrutífera no mesmo endereço, disso intimando a parte para
manifestação em 15 dias.

2.13. Se o curador especial ou o advogado dativo nomeado pelo sistema AJG não
aceitar a nomeação, promover novo sorteio e intimar o profissional nomeado,
informando-lhe sobre a necessidade de "aceite" no sistema AJG.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica o curador especial ou o advogado dativo
sorteado intimado para em 15 dias informar se aceita o encargo e, em caso positivo,
apresentar a manifestação cabível e dar o respectivo "aceite" no sistema AJG.

2.14. Intimar a parte que tenha recolhido equivocadamente despesas postais de
citação/intimação (AR simples X AR/MP) para regularização no prazo de 15 dias,
esclarecendo que a restituição de eventuais despesas recolhidas e não utilizadas deve
ser requerida diretamente pela ferramenta disponibilizada na página do TJSC
(https://www.tjsc.jus.br/devolucao-de-valores).

2.15. Se houver requerimento de citação por hora certa, expedir o respectivo
mandado, com a ressalva de que essa modalidade de citação é prerrogativa do oficial
de justiça para quando durante a diligência o meirinho suspeitar da ocultação (art.
252 do CPC/2015).

2.16. Solicitar informações à Central de Mandados sempre que decorrido o prazo para
cumprimento dos expedientes.

 

3. EXECUÇÕES DE TÍTULO EXTRAJUDICIAIS

3.1. Intimar a parte ativa para apresentação do título extrajudicial em Cartório, para
as providências de praxe (Circular CGJ nº 97/2018).

3.2. Certificar (se for o caso) a intempestividade dos embargos à execução.

3.3. Intimar a parte embargante (pelo EPROC) para réplica após a impugnação aos
embargos à execução, em 15 dias.

3.4. Havendo requerimento do devedor para parcelamento do crédito executado, na
forma do art. 916 do CPC/2015, intimar a parte exequente para manifestação no prazo
de 15 dias, com a advertência de que o silêncio poderá ser interpretado como
concordância tácita.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte exequente intimada para se
manifestar do requerimento de parcelamento do débito executado, no prazo de 15
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dias, ciente de que seu silêncio poderá ser interpretado como concordância tácita.

 

4. CUMPRIMENTOS DE SENTENÇA

4.1. Se for o caso, intimar a parte executada (pelo EPROC) para recolher as custas
processuais da impugnação ao cumprimento de sentença, em 15 dias.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte executada intimada para recolher
as custas processuais referentes à impugnação ao cumprimento de sentença, no prazo
de 15 dias.

4.2. Quando não houver pedido de efeito suspensivo, de pronto intimar a parte
exequente (pelo EPROC) para se manifestar sobre a impugnação ao cumprimento de
sentença em 15 dias.

4.3. Conferir o cadastro das partes do EPROC e incluir as etiquetas correspondentes
(justiça gratuita, preferência legal, segredo justiça etc.), verificando e se for o caso
corrigindo a vinculação dos advogados.

 

5. DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS EXECUÇÕES DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL E AOS
CUMPRIMENTOS DE SENTENÇA

5.1. Cumprir a decisão em cascata item por item (de forma escalonada), sempre
intimando a(s) parte(s) antes do próximo impulso processual.

5.2. Intimar a parte exequente para em 15 dias instruir os autos com o demonstrativo
discriminado e atualizado do crédito, caso seja necessário.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte exequente intimada para
apresentar demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, no prazo de 15 dias.

5.3. Se houver requerimento de penhora eletrônica de dinheiro, intimar o credor para
fornecer o valor atualizado da dívida e o número do CPF/CNPJ do executado em 15
dias, sob pena de indeferimento do pleito.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte exequente intimada para em 15
dias fornecer o valor atualizado da dívida e o número do CPF/CNPJ da parte executada,
ciente de que sua inércia poderá acarretar o indeferimento do pleito.

5.4. Intimar a parte exequente para instruir requerimento de penhora e/ou de
utilização dos sistemas SISBAJUD e RENAJUD com o demonstrativo atualizado do
crédito, no prazo de 15 dias.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte exequente intimada para
apresentar demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, no prazo de 15 dias.

5.5. Intimar a parte exequente para trazer aos autos certidão atualizada da matrícula
imobiliária (expedida há até 30 dias) do imóvel cuja penhora pretende, no prazo de 15
dias.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte exequente intimada para
apresentar certidão atualizada da matrícula do imóvel (expedida há até 30 dias)
indicado à penhora, no prazo de 15 dias.
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5.6. Intimar a parte exequente para trazer aos autos certidão de propriedade (emitida
pelo DETRAN) do veículo indicado à penhora, no prazo de 15 dias.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte exequente intimada para
apresentar certidão de propriedade do veículo indicado à penhora, no prazo de 15
dias.

5.7. Se houver requerimento de desbloqueio, remeter os autos conclusos apenas após
a finalização do ciclo do SISBAJUD e o término do prazo de intimação da parte
exequente sobre esse requerimento.

5.8. Intimar a parte exequente para se manifestar sobre eventual satisfação do
crédito, para informar os dados bancários necessários à expedição do respectivo
alvará, para especificar os valores destinados aos honorários advocatícios e para
apresentar procuração com poderes específicos para dar quitação (se for o caso), no
prazo de 15 dias.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte exequente intimada para se
manifestar acerca do pagamento da dívida, para informar os dados bancários
(banco/agência/conta) necessários à expedição de alvará judicial, para especificar os
valores destinados aos honorários advocatícios e para apresentar procuração com
poderes específicos para dar quitação, no prazo de 15 dias.

5.9. Se houver alegação de impenhorabilidade, intimar a parte contrária para
manifestação, no prazo de 15 dias.

 

6. AÇÃO MONITÓRIA

6.1. Certificar nas ações monitórias não embargadas e sem pagamento o decurso do
prazo e a constituição de pleno direito do título executivo judicial (art. 701, § 2º,
CPC/2015), disso intimando a parte autora e em seguida promovendo o arquivamento
dos autos.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, certifico que o prazo decorreu sem que a parte
ré/passiva tenha realizado o pagamento do débito e/ou apresentado embargos
monitórios, assim se constituindo de pleno direito o título executivo judicial, na forma
do art. 701, § 2º, do CPC/2015. Diante disso e nos termos da Orientação CGJ nº
56/2015 e da Circular CGJ nº 34/2019, fica a parte autora intimada para, querendo,
apresentar o competente cumprimento de sentença (em autos apartados),
distribuindo-o por dependência.

6.2. Intimar a parte autora (pelo EPROC) para se manifestar sobre os embargos
monitórios opostos, no prazo de 15 dias (art. 702, § 5º, CPC/2015).

 

7. DAS CARTAS PRECATÓRIAS (RECEBIDAS E EXPEDIDAS)

7.1. Cumprir, independentemente de despacho, as cartas precatórias/de ordem de
intimação, notificação ou citação, e providenciar a subsequente devolução dos autos à
origem.

7.2. Intimar o advogado da parte para promover a juntada dos documentos faltantes
que devem acompanhar a carta precatória, a carta rogatória e/ou a carta de ordem.
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Se o prazo decorrer sem manifestação da parte, oficiar ao juízo de origem requerendo
o envio da documentação pertinente. 

7.3. Responder ao juízo deprecante sempre que solicitadas informações acerca do
andamento de carta precatória ou de ofício.

7.4. Incluir o prazo de 30 dias para o cumprimento de cartas precatórias expedidas
para citação/intimação e o prazo de 90 dias para o cumprimento das precatórias
expedidas para outras finalidades.

7.5. Intimar a parte interessada sobre a necessidade de acompanhar o cumprimento
da carta precatória no juízo deprecado.

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica a parte interessada intimada sobre a
necessidade de acompanhar o cumprimento da carta precatória no juízo deprecado.

7.6. Suspender o processo sempre que sua tramitação depender unicamente do
cumprimento da carta precatória/rogatória (pelo prazo máximo de 120 dias).

ATO: Na forma da Portaria nº 03/2024, fica suspenso o processo até o retorno da
carta precatória/rogatória (pelo prazo máximo de 120 dias).

7.6.1. Decorrido o prazo de suspensão, solicitar informações ao juízo deprecado sobre
o cumprimento do expediente e da resposta intimar a parte para manifestação em 15
dias.

 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Ordem de Serviço nº
02/2018.

 

Publique-se no local de costume e cumpra-se.

Envie-se ao Núcleo de Comunicação Institucional para publicação no sítio eletrônico na
internet do Tribunal de Justiça (art. 3º, § 1º, do CNCGJ).

Balneário Camboriú, data da assinatura eletrônica

 

Documento assinado eletronicamente por Claudio Barbosa Fontes Filho, Juiz
de Direito de Entrância Especial, em 05/08/2024, às 14:36, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o código verificador 8249768 e o
código CRC 691A10FA.
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